
Pouso Alegre - MG, 21 de maio de 2025.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria – Poder Legislativo/Vereador Fred Coutinho

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, §2º-A, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do Projeto de Lei nº 8.083/2025 de 

autoria do Vereador Fred Coutinho que dispõe sobre “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

“VAGA AZUL” NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, DESTINADA AO EMBARQUE E 

DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS DE APLICATIVOS DE MOBILIDADE URBANA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

1. RELATÓRIO:

O substitutivo do Projeto de Lei em análise tem como objetivo disponibilizar vagas 

de estacionamento exclusivas para embarques e desembarques de passageiros de veículos por 

aplicativos no Município do Pouso Alegre.

Eis o Projeto de Lei: 

“Art. 1º Esta lei cria as vagas destinadas para embarque e desembarque de 
passageiros, também chamadas de "Vaga Azul", para estacionamento de veículos por 
curta duração, em pontos estratégicos da cidade, como centro, shopping, 
hipermercados e demais locais de grande fluxo.
Parágrafo único. O tempo máximo de permanência nas vagas mencionadas no caput 
será de 5 (cinco) minutos, exclusivamente para fins de embarque e desembarque.
Art. 2º As vagas poderão ser utilizadas conforme a identificação dos veículos de 
transporte de passageiros por aplicativos, através de adesivos, logotipos, painéis 
iluminados ou outro tipo de sinalização que comprove a atividade.
Art. 3º Ficam os motoristas de aplicativos autorizados a realizar embarque e 
desembarque de passageiros em pontos de ônibus, desde que:
I – a parada seja feita apenas para embarque e desembarque imediato, sem aguardo 
prolongado;
II – não haja obstrução ao transporte coletivo em circulação.
Parágrafo único. É vedado ao motorista de aplicativo permanecer aguardando 
passageiros nos pontos de ônibus.
Art. 4º A fiscalização será realizada pelos órgãos competentes, como agentes de 
trânsito e por meio de câmeras de monitoramento.
Art. 5º Ultrapassado o tempo limite de 5 (cinco) minutos nas “Vagas Azuis” ou 
descumpridas as regras previstas nesta lei, o veículo poderá ser sujeito às sanções 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro, incluindo multa e/ou remoção.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
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Consta da Justificativa apresentada pelo nobre Edil:

“O presente Projeto de Lei tem como objetivo regulamentar e organizar o embarque e 
desembarque de passageiros no município de Pouso Alegre, especialmente em áreas 
de grande circulação de pessoas e veículos, como o centro da cidade, shopping centers, 
hipermercados e demais pontos estratégicos.
Com o crescimento do transporte individual por aplicativos, tornou-se necessária a 
criação de vagas específicas, de curta duração, que permitam o embarque e 
desembarque de forma segura, eficiente e sem atrapalhar o fluxo do trânsito. As 
chamadas “Vagas Azuis”, com tempo máximo de permanência de 5 (cinco) minutos, 
atenderão essa demanda, proporcionando mais comodidade aos passageiros e 
organização ao sistema viário.
Além disso, a autorização para uso pontual dos pontos de ônibus pelos motoristas de 
aplicativo, desde que obedecidas as regras previstas, visa garantir mais agilidade e 
segurança aos usuários, sem comprometer a operação do transporte coletivo.
A medida contribui para a mobilidade urbana, reduz conflitos no trânsito e valoriza a 
atuação dos motoristas de aplicativos, que desempenham papel relevante na prestação 
de serviço à população.
Dessa forma, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto, 
que representa um avanço no ordenamento do tráfego urbano e no atendimento ao 
interesse público.”

É o resumo do necessário

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Consta do art. 243, §2º - A do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de 

Pouso Alegre que toda proposição recebida será protocolada, sendo que as proposições previstas 

nos incisos I, II, III, IV, IX e XII do art. 239, uma vez protocoladas, serão encaminhadas à 

Presidência da Câmara Municipal para despacho quanto à admissibilidade, nos termos do art. 

246, e consequente leitura no Expediente.

O art. 246 do Regimento Interno desta Casa de Leis disciplina que:

Art. 246. Não será aceita a proposição:
I - que versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara;
II - que delegar a outro Poder atribuições privativas do Poder Legislativo;
III - que seja inconstitucional, ilegal ou ferir disposições regimentais;
IV - redigida de modo que não se saiba, pela simples leitura de seu texto, qual 
a providência pretendida;
V - quando emenda ou subemenda, não guarde direta relação com a 
proposição;
VI - seja idêntica ou semelhante a outra em tramitação, ou que disponha no 
mesmo sentido de lei, de decreto legislativo ou de resolução existentes, sem 
alterá-los ou revogá-los.
§ 1º As proposições enquadradas no presente artigo serão restituídas ao autor 
pelo Presidente, no prazo de 10 (dez) dias, com justificativa expressamente 
fundamentada. (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)
§ 2º O autor, tendo recebido a proposição restituída, poderá instruí-la ou 
adequá-la de acordo com o despacho do Presidente, retornando-a ao setor 
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competente com o mesmo número ou poderá recorrer da decisão à Mesa 
Diretora, no prazo de 10 (dias). (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)

Nesse sentido, o presente despacho de admissibilidade possui como premissa apenas e 

tão somente verificar se o Projeto de Lei apresentado não está por afrontar os incisos de I a VI do 

art. 246 do Regime Interno desta Casa de Leis, não sendo atribuição da Presidência a análise do 

mérito propriamente dito do referido projeto. 

Contudo sendo um procedimento prévio de controle de constitucionalidade estruturado 

no âmbito da produção legislativa municipal, de um modo geral, pode-se apreciar a legalidade e 

constitucionalidade do projeto de lei sobre três perspectivas elementares: I) a matéria legislativa 

proposta deve se encontrar entre aquelas autorizadas pela CF/88 aos Municípios; II) se foi 

respeitada a rígida observância das preferências quanto à iniciativa para proposição prevista pela 

ordem jurídico-constitucional; III) a possibilidade de violação por parte da matéria legislativa 

proposta à direitos fundamentais ou instituições tuteladas por regras ou princípios constitucionais.

O projeto de lei em análise, como já mencionado anteriormente, tem como objetivo 

disponibilizar vagas de estacionamento exclusivas para embarques e desembarques de 

passageiros de veículos por aplicativos no Município do Pouso Alegre.

Segundo o autor do projeto “O presente Projeto de Lei tem como objetivo regulamentar 

e organizar o embarque e desembarque de passageiros no município de Pouso Alegre, 

especialmente em áreas de grande circulação de pessoas e veículos, como o centro da cidade, 

shopping centers, hipermercados e demais pontos estratégicos.”.

Esclarece ainda o autor do projeto que “Com o crescimento do transporte individual por 

aplicativos, tornou-se necessária a criação de vagas específicas, de curta duração, que 

permitam o embarque e desembarque de forma segura, eficiente e sem atrapalhar o fluxo do 

trânsito. As chamadas “Vagas Azuis”, com tempo máximo de permanência de 5 (cinco) 

minutos, atenderão essa demanda, proporcionando mais comodidade aos passageiros e 

organização ao sistema viário.”.

A Constituição Federal no inciso I do art. 30 sustenta que competência de os municípios 

brasileiros legislarem sobre “assuntos de interesse local”. 
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O inciso I do art. 39 da Lei Orgânica Municipal, que trata da competência da Câmara 

Municipal de Pouso Alegre, vejamos: 

“Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:

I – legislar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de competência 

do Munícipio; ”

Com efeito, são compatíveis com o texto constitucional as normas propostas por iniciativa 

do Poder Legislativo ou do Chefe do Poder Executivo, a fim de que se promulguem regras sobre 

o interesse local.

Contudo não é o caso do presente projeto.

De outro lado, a presente preposição deve ser coesa e seguir o ordenamento já 

constituído, conforme preceitua nossa legislação vigente.

Em seu Artigo 5º, expressa proibição e sanção de competência exclusiva da UNIÃO, 

conforme Art. 22 da CF/88, senão vejamos:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

IX – diretrizes da política nacional de transito;

(...)

XI – trânsito e transporte;”

A jurisprudência corrobora com a nossa interpretação, senão vejamos:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 10.331/99 DO 

ESTADO DE SÃO PAULO. POSSIBILIDADE DE ESTACIONAMENTO EM 

LOCAIS PROIBIDOS. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO PARA 

LEGISLAR SOBRE TRÂNSITO. VÍCIO FORMAL. 1 . Lei estadual que autoriza 

veículos particulares e de aluguel a estacionarem em locais indevidos para a 

aquisição urgente de medicamentos ou atendimento grave não encontra respaldo no 

texto constitucional. 2. Esta Corte, em pronunciamentos reiterados, assentou que a 

Constituição de 1988 conferiu exclusivamente à União a competência para legislar 

sobre trânsito. 3 . Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado 

procedente.” (STF - ADI: 2928 SP 0002542-54.2003.00.01.0000, Relator.: EROS 

GRAU, Data de Julgamento: 09/03/2005, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 

15/04/2005) 
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“Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei 5.047/2021, do Estado de Rondônia. 3. 

Norma que estabelece regra de obrigatoriedade de reserva de vagas de 

estacionamento para advogados em órgãos públicos estaduais. 4. 

Inconstitucionalidade. Violação dos arts. 2º, 61, § 1º, II, e, e 84, VI, a, da Constituição. 

5. Na linha da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, é 

inconstitucional a norma de iniciativa parlamentar que crie atribuições e encargos 

aos órgãos públicos estaduais por violação da norma constitucional que determina a 

iniciativa privativa do Poder Executivo para a disciplina de sua organização 

administrativa. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente para 

declarar a inconstitucionalidade da Lei 5.047/2021, do Estado de Rondônia.” (ADI 

6937, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 22/11/2022, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 24-11-2022 PUBLIC 25-11-2022)

Assim sendo, em juízo cognição sumária, entendo existirem óbices para o 

prosseguimento deste Projeto de Lei, uma vez que, conforme expresso acima, verifico afronta do 

instituto legal expresso nos Incisos I, III e IV do art. 246 do Regime Interno desta Casa.

1. CONCLUSÃO:

Por tais razões, INADMITO a tramitação do Projeto de Lei nº. 8.083/2025 por violação 

ao Artigo 246, Incisos I, III e IV do Regimento Interno e, nos termos do §1º do mencionado artigo, 

determino a restituição do presente Projeto de Lei ao seu autor com o envio do presente 

justificativo.

Dr. Edson
Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

Jefferson Estevão Pereira Nascimento
Chefe de Assuntos Jurídicos - OAB/MG 123.454
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=080VB3HF9B7PA9HH, 
ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: 080V-B3HF-9B7P-A9HH
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